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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2011 

 A Procuradoria-Geral do Distrito Federal - PGDF, por meio do Pregoeiro designado pela Portaria nº 11, de 
23 de março de 2011, publicada no DODF nº 57, de 24 de março de 2011, leva ao conhecimento dos interessados 
que fará realizar licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, mediante as condições estabelecidas neste Edital, de 
acordo com o regulamentado pela Lei n.º 10.520/2002, Decreto Federal n.º 5.450/2005, Decretos Distritais nº 
25.966/2005, nº 26.851/2006, 22.688/2002 e, subsidiariamente, pela Lei n.º 8.666/1993 e alterações 
subsequentes, observando a Lei Complementar n.º 123/2006, além de outras normas aplicáveis ao objeto deste 
certame. 
 
            A Sessão Pública do Pregão Eletrônico será realizada por meio de Sistema Eletrônico COMPRASNET, de 
acordo com a indicação abaixo: 

 
     

PROCESSO PRINCIPAL Nº. : 020.001.879/2011 
PROCESSO APENSO Nº.:  020.000.333/2011 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço 
DATA DE ABERTURA: 30/09/2011 
HORÁRIO: 10h (horário de Brasília/DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 
CÓDIGO UASG: 926121 
 

I - DO OBJETO 

Aquisição de formulários para carteiras de identidade funcional de Procurador do Distrito Federal, cartão de 
identificação (crachá), cartões de proximidade, prendedor de crachá e chaveiro personalizados com chip, de 
acordo com as especificações e condições descritas no Termo de Referência contido no Anexo I deste Edital. 
 

II – DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

2.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até 
três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, no 
endereço eletrônico licitacao@pg.df.gov.br  

 
2.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar 
o ato convocatório deste pregão, na forma eletrônica, pelo endereço eletrônico licitacao@pg.df.gov.br.  

  
2.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Termo de Referência, parte 
integrante do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas, e, neste mesmo prazo 
prestar os esclarecimentos requeridos. 
 
2.4.Acolhida à impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 
2.5.As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico 
para os interessados. 
 

http://www.comprasnet.gov.br/
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III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
3.1     Poderão participar deste Pregão: 

 
3.1.1.  empresário individual ou sociedade empresária, do ramo de atividade do objeto desta licitação, que 
atenda a todas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 
 
3.1.2. que esteja credenciado perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia 
da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio 
www.comprasnet.gov.br. 

 
 

3.2. Não poderão participar deste Pregão: 

3.2.1. sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos 
em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

3.2.2. empresário individual ou sociedade empresária, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou termo de referência ou projeto executivo ou o qual ou da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou 
controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

3.2.3. empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, direta ou indireta, 
Federal, Estadual, Municipal e Distrital, bem como o que esteja punido com suspensão do direito de licitar ou 
contratar em qualquer esfera da Federação, em qualquer dos Poderes; 

3.2.4. sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

3.2.5. empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial, falência, 
concordata, concurso de credores, liquidação, fusão, cisão, ou incorporação; 

3.2.6. consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição e pessoas físicas não 
empresárias. 

3.2.7. empresário individual ou sociedade empresária, que tenha proprietário, administrador, ou sócio com 
poder de direção que seja familiar de agente público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade 
da Administração Pública do Distrito Federal em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança, na 
forma prescrita pelo Decreto Distrital. nº 32.751/2011. 

3.2.7.1. entende-se por familiar o cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, inclusive. 

3.2.7.2.as vedações deste item estendem-se às relações homoafetivas. 

3.2.8. direta ou indiretamente o servidor ou dirigente que integre a Administração Direta do Distrito Federal 
ou responsável pela licitação. 

3.2.8.1. considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira ou trabalhista do autor do termo de referência ou projeto, pessoa física ou jurídica e do 
pregoeiro e de sua equipa de apoio com a licitante ou responsável pelo fornecimento de bens e serviços a 
estes necessários.  

3.2.9.O autor do termo de referência ou do projeto básico 

http://www.comprasnet.gov.br/
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 IV – DO CREDENCIAMENTO 

4. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 
eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br.  

4.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha 
pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 
regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

4.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a PGDF 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante e a presunção 
de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica. 

4.4. Caberá a licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

         

V – DA PROPOSTA 

5.1. A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e 
horário, marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento 
de propostas, devendo declarar em campo próprio no sistema: 

5.1.1.O preço total ofertado para o grupo e/ou para o item, cotado, devendo no caso do grupo ser incluído 
o valor de cada item que o compõe, já considerados e inclusos, todos os custos necessários tais como 

impostos, taxas, tributos, despesas com transporte, mão-de-obra e quaisquer outras despesas que incidam 
ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação, para entrega no local indicado neste edital, nada mais 
sendo lícito pleitear a esse título. 

5.1.2.A descrição detalhada dos produtos para o grupo e/ou item ofertado, devendo no caso do grupo ser 
incluída a especificação de cada item que o compõe, de forma a demonstrar que atendem as 
especificações exigidas no Termo de Referência contido no Anexo I deste Edital. 

5.1.3.A validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 

sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

5.1.4.Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências deste edital. 

5.1.5.Que não emprega menores de dezoito em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 

dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

5.1.6.Quando enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte,  que cumpre os requisitos 
legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte e que está apta a usufruir do 

tratamento favorecido, nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte, instituído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 
3º, e que não se enquadra nas situações relacionadas no §4º do referido artigo. 

5.2.As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas. 

5.3.O preço oferecido deve ser expresso em real e estar compatível com os praticados no mercado. 

5.4.O preço será fixo e irreajustável. 

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao 
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste 
edital. 

http://www.comprasnet.gov.br/


 

 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO-GERAL 

 

 
 

Brasília – Patrimônio Cultural da Humanidade” 
Procuradoria-Geral do Distrito Federal 

Setor de Administração Municipal – SAM – Projeção “I”, Brasília – DF 
Telefone: (0XX)-61-3342-1086. 

 

4 

5.6.A licitante deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos. 

5.7.As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

5.8.Qualquer elemento que possa identificar à licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das 
sanções previstas nesse edital. 

5.9.Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada. 

5.10.Depois da abertura da sessão não serão admitidas alterações nas propostas apresentadas, ressalvadas 
apenas a redução do preço proposto e aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais.  

5.11.Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas 
dos compromissos assumidos. 

VI – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

6.1 No dia e horário, indicados no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasnet.gov.br, será realizada a 
abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pela Pregoeira. 

6.2.Durante a sessão, a comunicação entre a Pregoeira e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.3.Incumbirá a Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão 
Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão. 

6.4.A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 
Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública. 

 

SEÇÃO VII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.1.A Pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

7.2.Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

VIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

8.1.Iniciada à fase competitiva, as licitantes que tiveram suas propostas classificadas poderão encaminhar lances 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico e serão imediatamente informadas do recebimento e 
do valor consignado no registro de cada lance. 

8.2.A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 

8.3.Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

8.4.Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

8.5.Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

8.6.No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer 
acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.7.Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão será 
suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio 
www.comprasnet.gov.br. 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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8.8.O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com antecedência de 1 a 60 
minutos, o prazo para início do tempo de iminência. 

8.9.Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos 
lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo 
sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de lances.    

          

IX – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

9.1.Será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.   

9.2.Ultrapassada a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
na situação de empate, assim considerada(s) aquela(s) que seja(m) iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiore(s) à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.2.1.A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 
preço inferior à da licitante mais bem classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, e, se atendidas as exigências 
deste edital, será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

9.2.2.Não sendo contratada a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do 
subitem anterior, e havendo outras licitantes que porventura se enquadrem na condição de empate, estas serão 
convocadas, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

9.2.3.A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, 
decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

9.2.4.Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, o objeto licitado será adjudicado em favor 
da proposta originalmente vencedora do certame. 

X - DA NEGOCIAÇÃO 

10.1. Após o encerramento da etapa de lances o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta à licitante que 
tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 
contratação. 

10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

XI - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

11.1.  A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar, no prazo de 1 (uma) hora, contados da 

solicitação do Pregoeiro, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, em arquivo único, ou pelo e-
mail licitacao@pg.df.gov.br ou pelo fax-símile nº (61) 3325-8603, a proposta de preços adequada ao último lance 

ou valor negociado e demais documentos e comprovações solicitados em anexo. 

11.1.1.Os originais ou cópias autenticadas da proposta inserida no sistema e da documentação exigida no Edital, 
deverão ser encaminhados em envelope fechado e identificado o nº do pregão, no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados a partir da declaração dos vencedores no sistema, ao protocolo da Procuradoria-Geral do 
Distrito Federal – PGDF, localizada no Setor de Administração Municipal – SAM- Bloco I, térreo, Brasília/DF, 
Telefone: (61) 3342-1086.  

 11.1.2. A forma física da proposta inserida no sistema, a ser encaminhada no envelope deverá conter: 

a) nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, números do CNPJ; 
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b) preço total ofertado para o grupo e/ou item, cotado, devendo no caso do grupo ser incluído o valor de 
cada item que o compõe, em moeda nacional, já considerados e inclusos, todos os custos necessários tais 

como impostos, taxas, tributos, despesas com transporte, mão-de-obra e quaisquer outras despesas que 
incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação, para entrega no local indicado neste edital, nada 
mais sendo lícito pleitear a esse título. 

c) as especificações claras e detalhadas dos produtos para o grupo e/ou item ofertado, devendo no caso do 
grupo ser incluída a especificação de cada item que o compõe, de forma a demonstrar que atendem as 

exigidas no Termo de Referência constante do Anexo I deste edital e em caso de discordância existente entre 
as especificações do objeto descritas no Comprasnet e as constantes deste edital, prevalecerão às últimas; 

d) prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data 

prevista para abertura da licitação. 

e) prazo de entrega dos materiais para o grupo e/ou item de acordo com o estabelecido no item 4 do 
Termo de Referência contido no Anexo I deste Edital; 

f) garantia do material de no mínimo de um ano. 

g) declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências deste edital. 

11.1.2.1.Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta e não constar 
o registro de prazos divergentes dos estabelecidos, eles serão considerados como aceitos pela licitante, ficando 
esta obrigada ao cumprimento dos mesmos. 

11.2.  A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e documentação solicitadas, terá sua 
proposta desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

11.3.  O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado 
com o valor estimado, à conformidade com as especificações técnicas do objeto licitado e com os requisitos 

estabelecidos neste edital e seus anexos, devendo ser desclassificada de forma motivada a que estiver em 
desacordo. 

11.3.1. Para o julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço global para o 
grupo e menor preço total para o item, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações 

técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições estabelecidas neste Edital. 

11.3.2.O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do PGDF ou, ainda, de 
pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

11.3.3.Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido. 

11.3.4.Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 
os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os 
quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

11.3.5.Será desclassificada a proposta que contenha preço manifestamente inexequível, assim considerado 
aquele que seja inferior ao custo de produção, acrescido dos encargos legais, desde que a licitante, depois de 
convocada, não tenha demonstrado a exequibilidade do preço ofertado. 

11.3.6.Será desclassificada a proposta que contenha preço excessivo, assim considerado aquele que for 
superior ao valor estimado pela Administração para o  Grupo 1 e bem assim, para cada item que o compõe, 
como  para o item, constantes deste Edital/Anexos  

 

XII - DA HABILITAÇÃO 

12.1. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA HABILITAÇÃO: 

 
12.1.2. Habilitação Jurídica 
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a) Registro comercial, arquivado na Junta Comercial respectiva, no caso de empresa individual. 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores. 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 
no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.  

d)  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir. 

 
 12.1.3. Regularidade Fiscal 

 

a) Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do domicílio ou sede da 

licitante. 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta de Débitos relativos aos 

Tributos Federais e a Divida Ativa da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita 
Federal do Brasil. 

c) para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, certidão Negativa de Débitos ou 

certidão positiva com efeito de negativa, emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito 
Federal, em plena validade, que poderá ser obtida através do site www.fazenda.df.gov.br. (inteligência do art. 
173, da LODF) 

d) Certidão de regularidade de débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

e) Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

 

12.1.4. Qualificação Técnica: 

Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando 
que a licitante forneceu material compatível com o objeto desta licitação para o grupo e/ ou item cotado. 

 

12.1.5. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 
9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja 
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de um cartório 
distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores; 

 

12.1.6. Outros Documentos: 

Declaração subscrita por representante legal da licitante, elaborada em papel timbrado, atestando que: 

a) Não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos 

noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou 
indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos 
(conforme inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93); 

12.1.6.1.  Havendo superveniência de fato impeditivo à participação no certame, fica a licitante obrigada a 

declará-lo, sob pena das sanções legais cabíveis. 
 

12.2. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

http://www.fazenda.df.gov.br/
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12.2.1.A licitante habilitada parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ficará 
isenta de apresentar os documentos relacionados referentes à habilitação jurídica (item 12.1.2), regularidade 
fiscal (item 12.1.3 com exceção da alínea “c”) e qualificação econômico-financeira (item 12.1.5). 

12.2.1.1. A licitante com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, deverá apresentar a certidão Negativa de 
Débitos ou certidão positiva com efeito de negativa, emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do 
Distrito Federal, em plena validade, que poderá ser obtida através do site www.fazenda.df.gov.br. (inteligência do 

art. 173, da LODF), uma vez que para tal licitante essa certidão não figura no seu cadastro do SICAF. 

12.2.2.A comprovação da habilitação parcial no SICAF dar-se-á mediante a verificação da validade dos 
documentos necessários, através de consulta on line ao sistema, opção “Situação do Fornecedor” e outras opções 
de consultas disponíveis, quando do julgamento da habilitação, ocasião que será impressa a respectiva 
Declaração de “Situação do Fornecedor”, sendo a mesma rubricada pelo Pregoeiro. 

12.2.3.É assegurado à licitante que esteja com algum documento vencido no SICAF o direito de encaminhar a 
documentação em plena validade, juntamente com a documentação não contemplada no SICAF prevista neste 
Edital. 
 
12.2.4.Os documentos exigidos para a habilitação que não estiverem contemplados no SICAF ou das licitantes 
que não optarem pelo cadastramento do SICAF ou com cadastro desatualizado, deverão ser remetidos em 
conjunto com a proposta de preços conforme previsto no item 11.1, ajustada ao valor do lance dado ou 
negociado e demais documentos e comprovações a serem anexados à proposta, no prazo de 01 (uma) hora 

contados a partir da solicitação Pregoeiro no Sistema Eletrônico, em arquivo único, por meio da opção “Enviar 
Anexo” do Sistema Comprasnet ou por e-mail licitacao@pg.df.gov.br ou pelo fax-símile nº (61) 3325-8603. 

12.2.4.1.Os originais ou cópias autenticadas deverão ser enviados, em envelope fechado e identificado o nº do 
pregão, no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir da declaração dos vencedores no sistema, ao 

protocolo da Procuradoria-Geral do Distrito Federal – PGDF, localizada no Setor de Administração Municipal – 
SAM- Bloco I, térreo, Brasília/DF, Telefone: (61) 3342-1086. 

12.2.5.O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões se necessário, 
para verificar as condições de habilitação das licitantes, no entanto, não se responsabilizará pela possível 
indisponibilidade desses sistemas, quando da consulta no julgamento da habilitação, sendo de inteira 
responsabilidade da licitante a comprovação de sua habilitação. A verificação em sítios oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

12.2.6.Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, que apresentar a comprovação de regularidade fiscal 
com alguma restrição, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração, para a regularização da documentação. 

12.2.7.A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e facultará ao Pregoeiro convocar as 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

12.2.8.Os documentos necessários para a habilitação poderão ser apresentados em original ou cópia autenticada 
por cartório competente, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro ou por membro da 
equipe de apoio ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou pela Internet, nos casos em que o órgão 
responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta.  

12.2.9.Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição aos documentos 
requeridos neste Edital e seus anexos. 

12.2.10.os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição 
no CNPJ. 

12.2.11.todos os documentos deverão estar em nome e CNPJ da matriz ou todos em nome e CNPJ da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz e os atestados de capacidade técnica, que podem ser apresentados tanto em nome da matriz e/ou em 
nome da filial. 

http://www.fazenda.df.gov.br/
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12.2.12.As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo Órgão 
expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) antes da data da sessão pública deste Pregão, exceto os 
documentos que se destinam a comprovação da qualificação econômico-financeira e qualificação técnica. 

12.2.13.O pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise 
das propostas e da documentação, devendo as licitantes atenderem às solicitações no prazo por ele estipulado, 
contado do recebimento da convocação. 

12.2.14. A não apresentação dos documentos exigidos neste edital implicará em inabilitação da licitante, salvo se 
houver a possibilidade de consulta via internet durante o julgamento da habilitação pelo Pregoeiro. 

12.2.15.Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste 
Edital e seus Anexos, a licitante será inabilitada.  

12.2.16.Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro, 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta 
que melhor atenda a este edital.    

12.2.17.Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 

 

XIIII – DO RECURSO 

13.1 Declarada à vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e 
motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 minutos. 

13.1.1.A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio 
do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, a 
apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da 
recorrente. 

13.2.A falta de manifestação imediata e motivada da licitante, importará na decadência desse direito, ficando o 
pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto a licitante declarada vencedora. 

13.3.O recurso não acolhido pelo Pregoeiro será apreciado e decidido pela autoridade superior. 

13.4.O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.5.Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na PGDF/DAG, situada no 
Setor de Administração Municipal – SAM – Projeção “I”, Brasília – DF 2º andar, 204, no horário de 09h as 12h e 
das 14h as 18h. . 

XIV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a 
adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 

14.2.A homologação deste Pregão compete ao Diretor de Administração-Geral da Procuradoria-Geral do Distrito 
Federal 

14.3. O objeto deste Pregão será adjudicado por valor global do grupo 1 e valor total do item às licitantes 
vencedoras. 

XV – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

15.1.Depois de homologada a licitação, será convocada a licitante vencedora para: 

15.1.1. Grupo 1: assinatura do contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e do Termo de Garantia; 
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15.1.2. Item 6:  recebimento da Nota de Empenho, nos termos do caput do art. 62 da Lei nº 8.666/93. Será 

lavrado o Termo de Garantia quando da emissão do respectivo instrumento, para assinatura. 

15.2.O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 
PGDF, de acordo com o § 1º do art. 64 da Lei nº 8.666/93. 

15.3.Para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da licitante vencedora para o Grupo 1 a 
prestação de garantia no ato da assinatura do instrumento contratual no valor correspondente a 2% (dois por 
cento) do montante do contrato, mediante uma das seguintes modalidades: caução em dinheiro ou títulos da dívida 
pública, seguro garantia ou fiança bancária. 

15.4.Por ocasião da assinatura do contrato e emissão da Nota de Empenho, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência do 
contrato. 

15.5. Quando a vencedora da licitação não fizer a comprovação referida no subitem acima ou injustificadamente, 
recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais. 

15.6.Farão parte integrante do contrato este Edital e seus anexos e a proposta Apresentada pela licitante 
vencedora. 

15.7. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no 
Art. 65 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações. 

15.8 O contrato poderá ser rescindido, conforme as disposições dos artigos 77 a 80 da Lei nº  8.666/93. 

15.9. Incumbirá à contratante providenciar a publicação resumida do instrumento do contrato e de seus eventuais 
termos aditivos, no Diário Oficial do Distrito Federal. 

 15.10. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste edital. 

 

XVI – DA VIGÊNCIA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 
16.1. O contrato para o Grupo 1 terá vigência de até 31/12/2011 de acordo com o  art. 57 da Lei nº 8.666/93, a 

contar de sua assinatura, com eficácia a partir de sua publicação, sendo seu extrato publicado no DODF, a 
expensas do Contratante, perdurando as obrigações decorrentes da garantia até o término da mesma especificada 
em Termo de Garantia anexo ao contrato. 
 

XVII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

17.1.Zelar pela perfeita execução do objeto contratado, prestando-os sem interrupção; 

17.2.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório; 

17.3.Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por seus empregados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela contratante; 

17.4.Responsabilizar-se pelas eventuais despesas para execução do objeto contratado, qualquer que seja o valor.  

17.5. Não transferir a qualquer título, a prestação do objeto contratado; 

17.6. Independentemente de transcrição na proposta, sujeitar-se às demais obrigações estabelecidas no Termo 
de Referência (Anexo I) deste Edital. 

17.7. Cumprir todas as especificações, obrigações e cláusulas estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
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17.8. Comunicar à contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar, com a devida 
antecedência, os esclarecimentos necessários; 

17.9. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa sobre o objeto contratado; 

17.10. Refazer os materiais entregues que, a juízo do executor do contrato, não forem considerados 
satisfatórios, que não estiverem de acordo com a especificação solicitada no edital e contida na proposta, nos 
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados sem que 
caiba qualquer acréscimo no preço contratado. 

 

XVIII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

18.1. Indicar o executor interno do Contrato, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

18.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 

18.3. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elemento e informações que se fizerem necessários 
à execução do objeto contratado; 

18.4. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas na execução do 
contrato; 

18.5. Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer débitos de sua 
responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do Objeto Contratado. 

XIX - DA FISCALIZAÇÃO 

 

19.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por executor interno do ajuste, especialmente 
designado, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário a 
regularização das faltas ou defeitos observados, além das atribuições contidas nas Normas de Execução 
Orçamentária e Financeira do Distrito Federal; 

19.2. Não obstante a Contratada seja única e exclusiva responsável pela entrega de todos os objetos definidos 
neste edital e seus anexos, a Contratante reserva-se o direito de exercer a mais ampla fiscalização sobre a correta 
entrega dos materiais, por intermédio de representante especificamente designado, sem que de qualquer forma 
restrinja essa responsabilidade, podendo: 

19.2.1. Sustar o recebimento de qualquer material que esteja sendo entregue em desacordo com o especificado, 
sempre que essa medida se torne necessária; 

19.2.2. Exigir a substituição de qualquer empregado ou preposto da contratada que, a seu critério, venha a 
prejudicar o bom cumprimento do contrato; 

19.2.3. Determinar a correção dos materiais entregues com falha, erro ou negligência, lavrando termo de 
ocorrência do evento; 

 

XX – DO RECEBIMENTO 

 

20.1 O objeto desta licitação será recebido, por servidor designado pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, da seguinte forma: 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação; e 

b) definitivamente, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do material 
aos termos contratuais, de acordo com o item 5 do Termo de Referência, constante do Anexo I deste Edital. 

20.2.  Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento; 
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20.3. Se a licitante vencedora deixar de entregar o material dentro do prazo estabelecido sem justificativa por 
escrito e aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas neste Edital; 

20.4. A Contratante poderá a seu exclusivo critério, por conveniência administrativa, dispensar o recebimento 
provisório dos materiais, nos termos do artigo 74, inciso II, da Lei 8.666/93. 

XXI – DO PAGAMENTO 

21.1. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos: 

21.1.1. Certidão de regularidade de débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Decreto Federal nº 6.106/2007); 

(Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 
6.106, de 30.4.2007; 

21.1.2. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – 

Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90); 
21.1.3. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal. 

 
21.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal, 
desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento. 
 
21.3. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será 
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a 
variação “pro rata tempore” do INPC. 
 
21.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe 
for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de 
preços ou correção monetária (quando for o caso). 
 
21.5. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), terão seus pagamentos feitos  exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em 
nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta 
corrente e da agência em que desejam receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, 
publicado no DODF nº 35, pág. 3, de 18/02/2011. 
 
21.6. Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, prevista na Instrução Normativa SRF nº 
480/2004, alterada pela IN nº 539/2005. 
 
21.7. A retenção dos tributos não será efetivada caso a licitante apresente junto com sua Nota Fiscal a 
comprovação de que o ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –SIMPLES. 
 
21.8. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de Brasília S.A., em 
Brasília-DF, ou tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial ou representação no Distrito Federal, 
junto ao banco indicado, conforme Decreto nº 18.126/97, no prazo de 15 (quinze) dias corridos contados da data 
de apresentação pela Contratada da documentação fiscal correspondente e após o atestado da fiscalização da 
PGDF. 
 
21.9. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão formalmente 
devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de sua apresentação. 
 
21.10. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que motivaram a rejeição, deverão ser 
reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. 
 
21.11. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento 
passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação. 
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XXII – DAS SANÇÕES 

22.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garantida a prévia 
defesa, ficam sujeitas às sanções estabelecidas no Decreto nº 26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, 

de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos nºs 26.993/2006, de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006, 
que integra o Anexo VI deste edital.  

XXIII – DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1. A PGDF poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

23.1.1.    A anulação do pregão induz à do contrato. 

23.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 
ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver suportado no 
cumprimento do contrato. 

23.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desde Pregão, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

23.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação 
e habilitação. (§3º do art. 26 do Dec. nº 5.450/2005) 

23.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PGDF. 

23.5. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante e/ou 
desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação e a exata compreensão da 
sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão. 

23.6.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. (Parágrafo único do art. 5º do Dec. nº 5.450/2005) 

23.7. A critério do pregoeiro, o prazo de 1 (uma) hora para o envio da proposta e documentação por meio de fax 
e/ou e-mail poderá ser prorrogado pelo tempo que se julgar necessário. 

23.8. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a proposta da 
licitante que for declarada inidônea na área da Administração Pública, assegurada a ampla defesa. 

23.9. A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais,  acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial (Lei n.º 8.666/93, art.65, §§ 1º, 2º). 

23.10. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do PGDF. 

23.11.  O foro para dirimir questões relativas ao presente edital, será o de Brasília – DF, com exclusão de qualquer 
outro. 

23.12. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo Pregoeiro, por meio do Telefone: (61) 
3325-3403. 

Brasília, 15 de setembro de 2011. 

 

   Bárbara Hamú 
Pregoeira 
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                              ANEXO I  

 
 

  TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1)  Objeto: 

Aquisição de formulários para carteiras de identidade funcional de Procurador do Distrito Federal, cartão de 

identificação (crachá), cartões de proximidade, prendedor de crachá e chaveiro personalizados com chip, nas 

quantidades e especificações descritas abaixo: 

 
GRUPO 01 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE VALOR  
UNITÁRIO (R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

01 Cartão de identificação (crachá) em pvc no 
formato CR-80 (85 mm de comprimento x 
54 mm de largura e espessura de 0,30mm) 
para servidores, impressos em 4/0 cores, 
com fotografia digitalizada e 

personalização de dados funcionais. 
 

200 U 9,71 1.942,00 

02 Cartão de identificação (crachá) em pvc no 
formato CR-80 (85 mm de comprimento x 
54 mm de largura e espessura de 0,30mm), 
impressos em 4/0 cores, sem foto, sendo: 

60 (sessenta) para visitantes e 15 (quinze) 
para prestadores de serviço temporário. 

75 U 9,34 700,50 

03 Cartões de proximidade (cartões controle 
de acesso),  confeccionados PVC, no 
formato KC-10 Wiegand 26-bit.(85 mm de 
comprimento x 54 mm de largura e 
espessura de 0,30mm) 
 

200 U 9,63 1.926,00 

04 Prendedor de crachá, contendo: cordão 
personalizado em tecido poliéster com 
impressão na cor azul, com gravação do 
nome do órgão na cor branca, medindo 80 
cm de comprimento x 01 cm de largura, 
acompanhado de presilha, tipo jacaré. 
 

250 U 5,31 1.327,50 

05 chaveiros em PVC, personalizados, com 
chip de acesso por proximidade, para 
Procuradores, no formato 125 kHz 
Wiegand, medindo 4,5 cm de comprimento 
x 3,00 cm de largura. 
 

20 U 16,76 335,20 

 VALOR 
TOTAL 

  6.231,20 

 
ITEM 06 
 

ESPECIFICAÇÃO QTDE VALOR VALOR TOTAL 
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UNITÁRIO 
 (R$) 

(R$) 

Confecção de formulários para carteiras de 
identidade funcional de procurador do Distrito 
Federal, sem foto, em papel filigranado, medindo 
190 mm de altura por 65 mm de largura, com 
gramatura de 94 g/m2, impressão em 02 (duas) 
cores para fundo medalhão duplex, 01 (uma) cor 
para textos e traçados, 02 (duas) cores para tarjas 
diagonais, 01 (uma cor invisível reagente à luz 
ultravioleta. Apresentação em formato A4 (folhas 
soltas), contendo micro serrilhas, contendo fibras 
coloridas visíveis e fibras incolores reagentes à luz 
ultravioleta e marca d´agua específica do 
proponente. Distribuídos da seguinte forma: 150 
unidades de carteiras de Subprocurador-Geral, 330 
unidades de Procurador do DF e 20 unidades de 
Procurador-Geral. 
 

500 U 16,85 8.425,00 

 

2) Justificativa: 

Grupo 01 – Para atendimento da demanda da PGDF para o exercício 2011; 

Item 06 – Para atendimento da demanda da Gerência de Pessoas/DAG para o exercício 2011; 

3) Garantia:  

Grupo 01 - No mínimo 01(um) ano de garantia, a partir da entrega de cada                  crachá.  

Item 06 - No mínimo 01(um) ano de garantia. 

4) Prazo de Entrega: 

Grupo 01   

Prazo para a retirada do modelo a ser fornecido pela Contratante de 02 dias após a emissão da Nota de 

Empenho; 

Prazo para apresentação da arte final para aprovação pela Contratante de 05 dias, após a retirada do modelo; 

Prazo de entrega do produto de 15 dias a contar da aprovação da arte final. 

 

Item 06  

Prazo para a retirada do modelo a ser fornecido pela Contratante de 02 dias após a emissão da Nota de 

Empenho; 

Prazo para apresentação da arte final para aprovação pela Contratante de 08 dias após a retirada do modelo; 

Prazo de entrega do produto de 20 dias a contar da aprovação da arte final. 
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5) Recebimento:  

 O recebimento provisório dos objetos será realizado no ato da entrega, pelo Serviço de Material/GEAG, para 

efeito de posterior verificação da sua conformidade com as especificações e requisitos contidos na proposta e 

previstos no edital,  

 O recebimento definitivo será efetuado mediante recibo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do 

recebimento provisório. 

6)  Classificação Orçamentária: 

 a) Natureza da Despesa: 3390.30 

 b) Programa de Trabalho: 04122012785170066.33.90.30.44, fonte 100 (Grupo 01 e Item 06) 

 c) Unidade Gestora 120101- Procuradoria-Geral do Distrito Federal 

7) CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

 Para efeito de julgamento será levado em conta o menor preço global do grupo e menor preço do item. 

8)  Local de Entrega: 

No Serviço de Material da Procuradoria Geral do Distrito Federal – Sam Bloco I – Asa Norte – Térreo – sala T01. 

9) Valor Estimado: 

GRUPO 01: R$ 6.231,20 (seis mil duzentos e trinta e um reais e vinte centavos) 

ITEM 01: R$ 8.425,00 (oito mil quatrocentos e vinte e cinco reais) 

10) Obrigações da contratada: 

Grupo 01 - Disponibilizar técnicos nas dependências da PGDF para captura de imagem dos servidores, sem 

custos adicionais, durante 05 dias. As fotos serão utilizadas na confecção dos crachás; 

Após o fim do prazo, as fotografias serão tiradas no estúdio da empresa a ser disponibilizado em Brasília, 

mediante apresentação do vale crachá, que deverá ser fornecido pela empresa contratada; 

O cronograma de execução referente a captura de imagem dos servidores, será definido de comum acordo com a 

PGDF, ficando a empresa contratada obrigada a cumpri-lo rigorosamente nos prazos que serão  estipulados; 

A contratada deverá atender a convocação de comparecimento nas dependências desta PGDF para elaboração 

do cronograma de execução no prazo máximo de 24 horas; 

Nos preços deverão estar inclusos todas as despesas com transporte, impostos, seguros, taxas e o que for 

necessário à perfeita entrega dos produtos. 

Item 06 – Apresentar a arte final dos modelos para acompanhamento e aprovação prévia, antes da confecção 

final; 



 

 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO-GERAL 

 

 
 

Brasília – Patrimônio Cultural da Humanidade” 
Procuradoria-Geral do Distrito Federal 

Setor de Administração Municipal – SAM – Projeção “I”, Brasília – DF 
Telefone: (0XX)-61-3342-1086. 

 

17 

Nos preços deverão estar inclusos todas as despesas com transporte, impostos, seguros, taxas e o que for 

necessário à perfeita entrega dos materiais. 

11) Obrigações da contratante: 

Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada na prestação do contrato; 

O banco de informações para o Grupo 01 será fornecido unicamente pela Gerência de Pessoas da PGDF. 

12) Vigência Contratual: 

Para o grupo 01: 

O contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2011, a contar de sua assinatura. 

O empenho será global e as solicitações serão feitas de acordo com as necessidades desta PGDF durante a 

duração do contrato. A quantidade especificada é apenas uma estimativa, não ficando a PGDF obrigada a adquirir 

a sua totalidade. 

 

Para o Item 6 

Será emitida Nota de Empenho, nos termos do caput do art. 62 da Lei nº 8.666/93. 

 A entrega deverá ser integral no prazo previsto no item 4 deste Termo. 

13) Do pagamento: 

O pagamento será efetuado de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira. 

14) Da validade da proposta: 

As propostas deverão ter validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública da 

licitação; 

Os preços cotados deverão ser fixos e irreajustáveis, estando incluso todas as despesas com mão de obra, 

transportes, encargos sociais e fiscais, administrativos e demais despesas necessárias. 
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ANEXO II 

 
 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL - GDF 
Procuradoria-Geral do Distrito Federal 
 
Pregão Eletrônico nº 02/2011 
 

 
      Atendendo ao Edital do Pregão em epígrafe, apresentamos proposta para fornecimento do material objeto dos 

Grupo1 e/ou item 6 a seguir especificados:  

 

 
GRUPO 01 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE VALOR  
UNITÁRIO (R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

01 Cartão de identificação (crachá) em pvc no 
formato CR-80 (85 mm de comprimento x 
54 mm de largura e espessura de 0,30mm) 
para servidores, impressos em 4/0 cores, 
com fotografia digitalizada e 

personalização de dados funcionais. 
 

200 U   

02 Cartão de identificação (crachá) em pvc no 
formato CR-80 (85 mm de comprimento x 
54 mm de largura e espessura de 0,30mm), 
impressos em 4/0 cores, sem foto, sendo: 

60 (sessenta) para visitantes e 15 (quinze) 
para prestadores de serviço temporário. 

75 U   

03 Cartões de proximidade (cartões controle 
de acesso), confeccionados PVC, no 
formato KC-10 Wiegand 26-bit.(85 mm de 
comprimento x 54 mm de largura e 
espessura de 0,30mm) 
 

200 U   

04 Prendedor de crachá, contendo: cordão 
personalizado em tecido poliéster com 
impressão na cor azul, com gravação do 
nome do órgão na cor branca, medindo 80 
cm de comprimento x 01 cm de largura, 
acompanhado de presilha, tipo jacaré. 
 

250 U   

05 chaveiros em PVC, personalizados, com 
chip de acesso por proximidade, para 
Procuradores, no formato 125 kHz 
Wiegand, medindo 4,5 cm de comprimento 
x 3,00 cm de largura. 
 

20 U   

 VALOR 
TOTAL 

   

 
 
E/OU 
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ITEM 06 
 

ESPECIFICAÇÃO QTDE VALOR 
UNITÁRIO 

 (R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

Confecção de formulários para carteiras de 
identidade funcional de procurador do Distrito 
Federal, sem foto, em papel filigranado, medindo 
190 mm de altura por 65 mm de largura, com 
gramatura de 94 g/m2, impressão em 02 (duas) 
cores para fundo medalhão duplex, 01 (uma) cor 
para textos e traçados, 02 (duas) cores para tarjas 
diagonais, 01 (uma cor invisível reagente à luz 
ultravioleta. Apresentação em formato A4 (folhas 
soltas), contendo micro serrilhas, contendo fibras 
coloridas visíveis e fibras incolores reagentes à luz 
ultravioleta e marca d´agua específica do 
proponente. Distribuídos da seguinte forma: 150 
unidades de carteiras de Subprocurador-Geral, 330 
unidades de Procurador do DF e 20 unidades de 
Procurador-Geral.. 
 

500 U   

 

Informar: 

O nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, números do CNPJ; 

O prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data 

prevista para abertura da licitação; 

O prazo de entrega dos materiais para o grupo e/ou item cotado de acordo com o estabelecido no item 4  e 

no item 10 do Termo de Referência contido no Anexo I deste Edital; 

 A garantia do material que deverá ser de no mínimo de um ano. 

Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade 

com as exigências do edital. 
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ANEXO III  

 

 
 

MODELO DECLARAÇÃO 
 DE QUE NÃO EMPREGAR MENOR 

 
A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n

o
 

______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone/fax n
o
 

______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _______ 
_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n

o
 

______________ e do CPF n
o
 _____________________, DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 

da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, em 
conformidade com o previsto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88, que não possui em seu 
quadro de pessoal empregado(s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 
 
 
 
 

__________________________________ 
Local e Data 

 
 
 
 

_____________________________________ 
 [Nome do Representante Legal da Empresa] 

Cargo  
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ANEXO IV 

 

M O D E L O  

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO EDITAL 

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
n

o
 ______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone/fax n

o
 

______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _______ 
_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n

o
 

______________ e do CPF n
o
 _____________________, DECLARA que a empresa que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, 
nos termos do Decreto Federal n

o
 5.450, de 31/05/2005, adotado no âmbito do DF por meio do Decreto n

o
 25.966, 

de 23/06/2005. 

   Brasília-DF, _____ de ____________ de _____. 

 

_____________________________ 

Representante Legal 

Cargo 
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ANEXO V 
 
 

MINUTA DO CONTRATO PARA O GRUPO 1. 
 
 
 

Contrato para Aquisição de Bens pelo Distrito Federal nº 
___/___ - ___, nos termos do Padrão nº 08/2002. 

Processo nº __________________. 

 
Cláusula Primeira – Das Partes 

O Distrito Federal, por meio da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, representado por 

_________________, na qualidade de _____________, com delegação de competência prevista nas Normas de 
Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal e ________________, doravante denominada 
Contratada, CGC nº ________________, com sede em _________, representada por ______________, na 
qualidade de ______________. 
Cláusula Segunda – Do Procedimento 

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de _________ nº  ______ (fls. ______), 
da Proposta de fls. _____ e da Lei nº 8.666 21.06.93. 
Cláusula Terceira – Do Objeto 

O Contrato tem por objeto a aquisição de cartão de identificação (crachá), cartões de 
proximidade, prendedor de crachá e  chaveiro personalizados com chip, objeto do Grupo 1, consoante 
especifica o Edital, consoante especifica o Edital de _________ nº __________ (fls. ____) e a Proposta de fls. 

______, que passam a integrar o presente Termo. 
Cláusula Quarta – Da Forma de Fornecimento 

A entrega do objeto processar-se-á de forma parcelada, conforme especificação contida 

no Edital de _______ nº ___ (fls. ___) e na Proposta de fls. ___, facultada sua prorrogação nas hipóteses previstas 
no § 1º, art. 57 da Lei nº 8.666/93, devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade 
competente para celebrar o Contrato. 
Cláusula Quinta – Do Valor 

5.1 - O valor total do Contrato é de ______ (______), devendo a importância de 
_______(_______) ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei 
Orçamentária nº ______, de ______, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a 
serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s). 
Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária 

6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
I – Unidade Orçamentária:PGDF 
II – Programa de Trabalho: 04.122.0127.8517-0066 
III – Natureza da Despesa: 33.90.30 - 44 
IV – Fonte de Recursos: 100 
6.2 – O empenho inicial é de ___________ ( _________), conforme Nota de Empenho nº 

_____, emitida em _______, sob o evento nº ________, na modalidade ____________. 
Cláusula Sétima – Do Pagamento 

O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e 
Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até ___(_____) 
dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato. 
Cláusula Oitava – Do Prazo de Vigência 

8.1. O contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2011, a contar da data de sua 

assinatura. 
Cláusula Nona – Da garantia 

9.1. A garantia ou assistência técnica do bem está especificada em Termo de Garantia, 
anexo a este Contrato. 

9.2. Para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da licitante vencedora 
para o Grupo 1 a prestação de garantia no ato da assinatura do instrumento contratual no valor correspondente a 
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2% (dois por cento) do montante do contrato, mediante uma das seguintes modalidades: caução em dinheiro ou 
títulos da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária. 
Cláusula Décima – Da responsabilidade do Distrito Federal 

O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa. 
Cláusula Décima Primeira – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada 

11.1 – A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal: 
I – até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos 

previdenciários, resultantes da execução do Contrato; 
II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais. 
11.2 – Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas 

decorrentes da prestação de contrato. 
11.3 – A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes. 
11.4 – A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 
Cláusula Décima Segunda – Da Alteração Contratual 

12.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo 
Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a  modificação do objeto. 

12.2 – A alteração de valor contratual decorrente de compensação ou penalização financeira, 
prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o limite do respectivo 
valor, dispensa a celebração de aditamento. Não haverá alteração decorrente de reajuste do preço, uma vez que, 
conforme previsto no Edital, o valor será fixo e irreajustável. 

 
Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades 

13.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações 
assumidas, garantida a prévia defesa, ficam sujeitas às sanções estabelecidas no Decreto nº 26.851, de 

30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos nºs 26.993/2006, de 
12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006, que integra o Anexo VI deste edital, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral. 

Cláusula Décima Quarta – Da Rescisão Amigável 
O Contrato poderá ser rescindido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação 

escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da 
execução do Contrato. 

 
Cláusula Décima Quinta – Da Rescisão 

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no 
respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se 
a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma lega, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 
Cláusula Décima Sexta – Dos débitos para com a Fazenda Pública 

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão 
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o 
caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato. 
Cláusula Décima Sétima – Do Executor 

O Distrito Federal, por meio de ______________, designará um Executor para o Contrato, 
que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil. 
Cláusula Décima Oitava  - Da Publicação e do Registro 

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela 
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento no órgão 
interessado, de acordo com o art. 60 da Lei nº 8.666/93. 
 
Cláusula Décima Nona – Do Foro 

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao 
cumprimento do presente Contrato. 
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Brasília, _____ de ___________ de 20__ 
 

Pelo Distrito Federal: 
Pela Contratada: 
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ANEXO V I 

 

DAS PENALIDADES 

 

DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006. (Consolidado) 

 

Regula a aplicação de sanções administrativas previstas nas 
Leis Federais n

o
s 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos), e 10.520, de 17 de 
julho de 2002 (Lei do Pregão), e dá outras providências. 

 

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso VII, art. 100 da Lei 
Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal n

o
 8.666, de 21 

de junho de 1993, e no art. 7
o
 da Lei Federal n

o
 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como o disposto no art. 68 da 

Lei Federal n
o
 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a centralização de compras instituída nos termos da Lei 

Distrital n
o
 2.340, de 12 de abril de 1999, e as competências instituídas pela Lei Distrital n

o
 3.167, de 11 de julho de 

2003, DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

SEÇÃO I 

Disposições Preliminares 

Art. 1
o
 A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das 

normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal n
o
 8.666, de 21 

de junho de 1993, e no art. 7
o
 da Lei Federal n

o
 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá, no âmbito da 

Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas 
estabelecidas neste Decreto. 

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com dispensa e 
inexigibilidade de licitação, nos termos do que dispõe a legislação vigente, e ainda às licitações realizadas pelas 
Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido no art. 24, incisos I e II, da Lei Federal 
n

o
 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do disposto no § 1

o
 do art. 2

o
 da Lei Distrital n

o
  2.340, de 12 de abril 

de 1999. 

SEÇÃO II 

Das Espécies de Sanções Administrativas 

Art. 2
o
 As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garantida 

a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; e 

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do 
Distrito Federal: 

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, convocada  
dentro do prazo de validade de sua proposta,  não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a 
licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas 
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previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a 
gravidade da falta cometida; 

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a 
gravidade da falta cometida. 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que  será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II, facultada a defesa prévia a interessada, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis. 

 

SUBSEÇÃO I 

Da Advertência 

Art. 3
o
  A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou  contratada descumprir qualquer 

obrigação, e será expedido: 

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer 
no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da 
autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços; e 

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de 
execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

SUBSEÇÃO II 

Da Multa 

Art. 4
o
  A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão 

contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes 
percentuais: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 
serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 
30 (trinta) dias de atraso; 

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 
serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter 
excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de 
entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo; 

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar 
o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do 
material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte 
inadimplente; e 

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

§ 1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a 
oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos 
termos do § 3o do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a seguinte ordem: 

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 
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II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à 
contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou 
equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados 
judicialmente.  

§ 3
º
 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do 

vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, 
ou no primeiro dia útil seguinte. 

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e 

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade 
da falta cometida, consoante o previsto no Parágrafo único do art. 2º e observado o princípio da proporcionalidade. 

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou 
rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) 
dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste artigo.  

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste artigo não se aplica nas hipóteses de rescisão 
contratual que não ensejam penalidades.  

SUBSEÇÃO III 

Da Suspensão 

Art. 5º  A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de  participar de licitações e de 
contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende 
o registro  cadastral  da licitante e/ou   contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo 
Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, 
de acordo com os prazos a seguir: 

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela Subsecretaria de 
Compras e Licitações - SUCOM, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a licitante e/ou 
contratada permanecer inadimplente; 

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico, 
quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por 
via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva; 

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de 
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou 
fraudar na execução do contrato; e 

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante: 

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para 
si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação; 

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 

c) receber qualquer das multas previstas no artigo anterior e não efetuar o pagamento.   

§ 1
o
 São competentes para aplicar a penalidade de suspensão: 

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer 
no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da 
autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços; e 
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II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de 
execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

§ 2
o
 A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.   

§ 3
o
 O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas 

ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.  

SUBSEÇÃO IV 

Da Declaração de Inidoneidade 

Art. 6
o
 A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado  ou autoridade equivalente 

do órgão de origem, à vista dos motivos informados  na instrução processual.  

§ 1
o
 A declaração de inidoneidade prevista neste artigo permanecerá em vigor enquanto perdurarem os 

motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a 
aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua 
conduta e após decorrido o prazo da sanção. 

§ 2
o
 A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e 

seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do 
Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993. 

 

CAPÍTULO II 

DAS DEMAIS PENALIDADES 

Art. 7
o
 As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por 

quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de 
Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, estarão 
sujeitas às seguintes penalidades: 

I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte 
e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e 

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto. 

Parágrafo único. Aplicam-se a este artigo as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto. 

Art. 8
o o 

As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou 
profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais n

o
s 8.666, de 21 de junho de 1993 ou 

10.520, de 17 de julho de 2002: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e 

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

 

CAPÍTULO III 

DO DIREITO DE DEFESA 

Art. 9
o 

 É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, 
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação. 

§ 1
o
 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
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devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário;  

§ 3º Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a 
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial 
do Distrito Federal, devendo constar: 

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;  

III - o fundamento legal da sanção aplicada; e 

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal. 

§ 4º Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade 
competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sítio www.fazenda.df.gov.br, 
inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações 
e Registro de Preços do Distrito Federal - e-Compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação mantidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública do Distrito Federal. 

§ 6º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções 
aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste Decreto, as quais se formalizam por meio de simples 
apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  

CAPÍTULO IV 

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS 

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa. 

Parágrafo único.  As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as 
aplicou. 

CAPÍTULO V 

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS 

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante 
e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo 
descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, ressalvados 
os casos em que o objeto exija penalidade específica.  

Art. 13. As sanções previstas nos artigos 3º, 4º e 5º do presente Decreto serão aplicadas pelo ordenador 
de despesas do órgão contratante, inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre o contrato oriundo 
do Sistema de Registro de Preços.  

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na 
entidade.  

Art. 15.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 16.  Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Brasília, 30 de maio de 2006. 

118º da República e 47º de Brasília 



 

 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO-GERAL 
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MARIA DE LOURDES ABADIA 

Governadora 

PUBLICADO NO DODF Nº 103, DE 31 DE MAIO DE 2006 – P. 5, 6, 7.  

ALTERADO PELOS DECRETOS NºS: 

 26.993, DE 12 DE JULHO DE 2006, PUBLICADO NO DODF Nº 133, DE 13 DE JULHO DE 2006, P.2. 

 27.069, DE 14 DE AGOSTO DE 2006, PULICADO NO DODF Nº 156, DE 15 DE AGOSTO DE 2006, P. 1, 
2.  

 
 
 
 
 

ANEXO VII 

 

MODELO DO TERMO DE GARANTIA 

 
 
Pelo presente instrumento, tendo de um lado o Distrito Federal, por meio da Procuradora-Geral do Distrito Federal, 
doravante designada CONTRATANTE, e de outro lado a ______________________, inscrita no CGC/MF sob n.º 
_______________, com sede na ___________________ representada por ____________________________, 
doravante designada CONTRATADA,  decorrente do Procedimento Licitatório, Pregão n.º  02/2011-PGDF, é 
celebrado o presente TERMO DE GARANTIA/CONTRATO DE GARANTIA parte integrante do Contrato ou da 
Nota de Empenho n° ***/**, nos seguintes termos e condições: 
 
 
1. OBJETO  
 
 
DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

 
Aquisição de formulários para carteiras de identidade funcional de Procurador do Distrito Federal, cartão de 
identificação (crachá), cartões de proximidade, prendedor de crachá e chaveiro personalizados com chip, nas 
quantidades e especificações descritas abaixo: 
 
GRUPO 01 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE VALOR  
UNITÁRIO (R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

01 Cartão de identificação (crachá) em pvc no 
formato CR-80 (85 mm de comprimento x 
54 mm de largura e espessura de 0,30mm) 
para servidores, impressos em 4/0 cores, 
com fotografia digitalizada e 

personalização de dados funcionais. 
 

200 U   

02 Cartão de identificação (crachá) em pvc no 
formato CR-80 (85 mm de comprimento x 
54 mm de largura e espessura de 0,30mm), 
impressos em 4/0 cores, sem foto, sendo: 

60 (sessenta) para visitantes e 15 (quinze) 
para prestadores de serviço temporário. 

75 U   

03 Cartões de proximidade (cartões controle 
de acesso), confeccionados PVC, no 

200 U   
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formato KC-10 Wiegand 26-bit.(85 mm de 
comprimento x 54 mm de largura e 
espessura de 0,30mm) 
 

04 Prendedor de crachá, contendo: cordão 
personalizado em tecido poliéster com 
impressão na cor azul, com gravação do 
nome do órgão na cor branca, medindo 80 
cm de comprimento x 01 cm de largura, 
acompanhado de presilha, tipo jacaré. 
 

250 U   

05 chaveiros em PVC, personalizados, com 
chip de acesso por proximidade, para 
Procuradores, no formato 125 kHz 
Wiegand, medindo 4,5 cm de comprimento 
x 3,00 cm de largura. 
 

20 U   

 VALOR 
TOTAL 

   

 
E/OU 
 
ITEM 06 
 

ESPECIFICAÇÃO QTDE VALOR 
UNITÁRIO 

 (R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

Confecção de formulários para carteiras de 
identidade funcional de procurador do Distrito 
Federal, sem foto, em papel filigranado, medindo 
190 mm de altura por 65 mm de largura, com 
gramatura de 94 g/m2, impressão em 02 (duas) 
cores para fundo medalhão duplex, 01 (uma) cor 
para textos e traçados, 02 (duas) cores para tarjas 
diagonais, 01 (uma cor invisível reagente à luz 
ultravioleta. Apresentação em formato A4 (folhas 
soltas), contendo micro serrilhas, contendo fibras 
coloridas visíveis e fibras incolores reagentes à luz 
ultravioleta e marca d´agua específica do 
proponente. Distribuídos da seguinte forma: 150 
unidades de carteiras de Subprocurador-Geral, 330 
unidades de Procurador do DF e 20 unidades de 
Procurador-Geral.. 
 

500 U   

 

2.  GARANTIA DE QUALIDADE 

 
2.1. Substituir o material, a juízo do servidor designado para o recebimento, que não for considerado de 

acordo com a especificação solicitada no edital e contida na proposta ou apresentar incorreção na 

digitação dos dados do usuário ou qualquer defeito, sem que caiba qualquer acréscimo no preço 

contratado. 

 
3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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3.1. Trocar gratuitamente o material do cartão de identificação (crachá), na eventualidade do mesmo, quando em 
uso normal, apresentar desgaste da imagem e/ou da impressão. 
 
3.2. Trocar gratuitamente o material do Cartão de proximidade caso apresente, quando em uso normal, defeito no 
leitor de proximidade. 
 
3.3. Trocar gratuitamente o material dos Chaveiros personalizados caso apresente, quando em uso normal, defeito 
na leitura magnética. 
 
3.4. Trocar gratuitamente o material dos Prendedores de crachá, quando em uso normal, apresentar defeito ou 
desgaste na personalização do nome do órgão no cordão, bem como trocar gratuitamente as presilhas que não 
apresentem perfeito encaixe no cartão de identificação.   
 
3.5. Trocar gratuitamente o material de Confecção de formulários para carteiras de identidade funcional de 
procurador do Distrito Federal, quando em uso normal, ocorrer desgaste da impressão. 
 
3.6. Responsabilizar-se por quaisquer danos, perdas ou avarias a que der causa, por si e/ou por seus 
empregados, em instalações e/ou pertences da CONTRATANTE ou de terceiros, seja por imprudência, 
negligência ou imperícia, respondendo pelo ressarcimento dos prejuízos apurados. 
 
4. OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE 

 

4.1. Comunicar à CONTRATADA, durante o período da garantia, quaisquer ocorrências sofridas ou verificadas no 
objeto contratado, diligenciando para que as irregularidades ou falhas sejam plenamente corrigidas; 

 
4.2. A CONTRATANTE se obriga a não proceder quaisquer modificações, substituições, adições ou consertos nos 
materiais, por sua própria conta ou por terceiros estranhos a esta contratação, durante o período da garantia. 
 
5. DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 
 

5.1. A contratada somente não será responsável pela troca gratuita do material durante o período da garantia, 
quando o usuário tiver dado causa ao dano apresentado. 
 
6. VIGÊNCIA 

 
6.1. O prazo de vigência do presente Termo de Garantia é de xxx (xxx) (deverá constar o prazo ofertado na 
proposta apresentada na licitação pela contratada, prazo este que não poderá ser inferior a 01 (ano), 

contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo (TRD). 
 
 
Brasília, ** de ***************** de xx** 
 
 
                                       ______________________________ 
      
TESTEMUNHAS 
1. ______________________________ 
 
2._______________________________ 


